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RESUMO 

 A presente pesquisa está vinculada ao estudo de Iniciação Científica desenvolvido no 

edital PIIC 2022-2023 da Universidade Federal do Espírito Santo e se propôs a 

pesquisar as práticas pedagógicas instauradas no Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) envolvendo a Sala de Recursos Multifuncionais e o trabalho 

pedagógico que é realizado junto aos alunos da Educação Especial. Analisou-se 

também um projeto de intervenção realizado no curso de extensão: “Formação 

continuada em Educação Especial: Concepções e práticas em deficiência intelectual 

e transtorno do espectro autista”, no período de setembro de 2022 a outubro de 2023. 

A pesquisa e o desenvolvimento do projeto de intervenção foram realizados em uma 

escola municipal de Ensino Fundamental de São Mateus/ES. O estudo fundamentou-

se teórica e metodologicamente na perspectiva Histórico-Cultural de desenvolvimento 

humano elaborada por Vigotski (1998, 2000, 2005, 2011, 2012) e em seus estudos 

sobre a Defectologia (2011, 2012, 2022). Foi possível com a pesquisa, compreender 

as práticas pedagógicas que são realizadas no Atendimento Educacional 

Especializado na escola investigada, especificamente na sala de recursos 

multifuncionais para alunos da Educação Especial e contribuir com reflexões que 

auxiliem os projetos na área de formação de professores no que tange a 

acessibilidade curricular. 

 Palavras-chave: Educação Especial. Salas de Recursos. Deficiência. 

Aprendizagem. Desenvolvimento. Práticas pedagógicas. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 Este estudo é fruto de reflexões desenvolvidas durante o percurso realizado na 

Iniciação Científica (Edital PIIC 2022/2023) da Universidade Federal do Espírito Santo 

entrelaçada ao projeto de pesquisa “A Educação Especial no contexto das práticas 

pedagógicas: contribuições de L.S. Vigotski” sob o número na PRPPG 10466/2020 

que juntamente com o Subprojeto de IC “As práticas pedagógicas instauradas no 

Atendimento Educacional Especializado e o Trabalho Colaborativo” se propôs a 

pesquisar o Atendimento Educacional Especializado e o trabalho pedagógico 

realizado nas salas de recursos multifuncionais, no período de setembro de 2022 a 

agosto de 2023.  

 

Refere-se também aos aprendizados e a realização e aplicação de uma proposta de 

intervenção desenvolvida no curso de extensão intitulado: “Formação continuada em 

Educação Especial: Concepções e práticas em deficiência intelectual e transtorno do 

espectro autista.”, registrado na Pró-Reitoria de Extensão sob o no 3387, no período 

de setembro de 2022 a outubro de 2023. 

 

A Educação Especial é uma área de conhecimento que estuda a diversidade humana 

e analisa os processos de ensino e aprendizagem com a finalidade de oferecer 

respostas educativas às diferenças constitutivas do ser humano. Nesse sentido, para 

se discutir a Educação Especial é preciso focalizar a escola em suas relações com a 

sociedade e a preocupação com uma educação que ultrapasse os limites da simples 

matrícula dos alunos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades/superdotação na escola. É preciso pensar nos processos que envolvem o 

aprender e o ensinar de professores e alunos, a formação inicial e continuada dos 

professores que atuam nas salas de aula do ensino comum e nas salas de recursos, 

o currículo, o acesso e a permanência dos alunos, público-alvo da educação especial 

nos espaços escolares.  

 

Em termos de legislação, que subsidia a Educação Especial, temos o artigo 58 da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/96, que discorre sobre a 

especificidade da Educação Especial, pontuando que “entende-se por educação 
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especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (Brasil, 

LDB, 9394/96). A Resolução nº 04 de 02 de outubro de 2009, que Institui Diretrizes 

Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, 

modalidade Educação Especial, em seu Artigo 9º, considera que,  

 
[...] a elaboração e a execução do plano de AEE são de competência dos 
professores que atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de 
AEE, em articulação com os demais professores do ensino regular, com a 
participação das famílias e em interface com os demais serviços setoriais da 
saúde, da assistência social, entre outros necessários ao atendimento. 
(Brasil, 2009) 

 
 

Considerando a especificidade dos alunos que são atendidos nas Salas de Recursos 

Multifuncionais, o professor de Atendimento Educacional Especializado (AEE) após 

receber o aluno, público-alvo da Educação Especial, deverá elaborar o estudo 

individual de cada aluno (a) com relação às suas aprendizagens já existentes e as 

possibilidades de trabalho pedagógico instaurados a partir de sua 

deficiência/necessidade educacional e para além dela.  

 

O estudo individual dos alunos matriculados nas salas de recursos é de suma 

importância, pois contém dados coletados em articulação com os professores da sala 

de aula do ensino comum e demais pessoas envolvidas na vida do aluno (família e 

pessoas que convivem cotidianamente com a criança/estudante). 

 

Nesse sentido, para apreender como o Atendimento Educacional Especializado é 

realizado no espaço escolar e as relações que são produzidas nas salas de recursos 

multifuncionais relacionadas aos processos de ensino e aprendizado de crianças, 

público-alvo da Educação Especial, iremos nos apoiar nos princípios da abordagem 

histórico-cultural dos processos de desenvolvimento humano postulados por Vigotski 

(1998, 2000, 2005, 2011, 2012).  

 

Na pretensão de conhecer as práticas pedagógicas que são realizadas com 

estudantes com deficiência nas diferentes áreas de conhecimento de forma a atender 

suas especificidades de aprendizagem, essa pesquisa entrelaçada com a IC e o curso 

de extensão realizado teve como objetivo geral pesquisar as práticas pedagógicas 
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instauradas no Atendimento Educacional Especializado (AEE) envolvendo a Sala de 

Recursos Multifuncionais e o trabalho pedagógico que é realizado junto aos alunos da 

Educação Especial. 

Os objetivos específicos foram: Analisar a prática pedagógica para o trabalho com 

a diversidade; Compreender os processos de aprendizagem dos estudantes com 

deficiência através do uso de recursos alternativos e caminhos diferenciados que 

possibilitem o ensino e a aprendizagem dos conteúdos ensinados em sala de aula; 

Desenvolver uma proposta de intervenção com alunos público da educação especial 

no âmbito da realização do curso de extensão. 

A pesquisa, visando em atender aos objetivos descritos, se organizará da seguinte 

maneira: o capítulo segundo irá discutir sobre a perspectiva Histórico-Cultural no qual 

se fundamenta todo o estudo, entrelaçando com a relação da deficiência nos estudos 

de Vigotski em Fundamentos da Defectologia (2012, 2022) e seus colaboradores.  

O capítulo terceiro, discutirá alguns aspectos legais do Atendimento Educacional 

Especializado alvo da pesquisa proposta desde o início dos estudos bibliográficos e 

de campo.  

O quarto capítulo trará a metodologia no qual se construiu o percurso do estudo. O 

público-alvo pesquisado e suas informações, a respeito da instituição de ensino, sua 

localização e informações adicionais, bem como os estudos, curso, encontros e 

debates participados. 

O capítulo quinto se subdivide em dois momentos: Os relatos e análise de dados 

pesquisados durante a pesquisa desenvolvida na IC e o projeto de intervenção 

elaborado e aplicado durante a realização do curso de extensão.  

O último capítulo refere-se as conclusões finais sobre os resultados e os 

atravessamentos vivenciados durante toda as trilhas percorridas e construídas para a 

realização da pesquisa.  
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2 METODOLOGIA 

Para apreender como o Atendimento Educacional Especializado (AEE) é realizado no 

espaço escolar e as relações que são produzidas nas Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM) relacionadas aos processos de ensino e aprendizado de 

crianças, público da Educação Especial, apoiamos nos princípios da abordagem 

histórico-cultural dos processos de desenvolvimento humano postulados por Vigotski 

(1998, 2000, 2005, 2011, 2012), segundo os quais as origens e as explicações do 

funcionamento psicológico do homem devem ser buscadas nas interações sociais, na 

medida em que é aí que o indivíduo tem acesso aos instrumentos e aos sistemas de 

signos que possibilitam o desenvolvimento de formas culturais de atividades e 

permitem estruturar a realidade, o próprio pensamento e o reconhecimento de si 

mesmo como pessoa. 

Indo ao encontro da perspectiva teórico-metodológica da abordagem Histórico-

Cultural, privilegiar os processos, como sugere Vigotski, é privilegiar o estudo da 

história da constituição desses processos, na medida em que “é somente em 

movimento que um corpo mostra o que é” (Vigotski, 1998, p. 86). Assim, considera-se 

como dados da pesquisa as falas, gestos, atividades e recursos pedagógicos que são 

instaurados e produzidos nas relações de ensino. 

A instituição de ensino em que a pesquisa de campo se realizou, trata-se de uma 

escola municipal de ensino fundamental, localizada em São Mateus/ES, atendendo o 

público dos anos iniciais do Ensino Fundamental, de 1º ao 5º ano com 

aproximadamente 700 alunos matriculados e mais de 38 docentes contratados, nos 

turnos matutino e vespertino, sendo sua minoria residindo nas regiões próximas da 

escola.  

Os alunos atendidos na modalidade de ensino da Educação Especial, eram referentes 

aos laudos de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH/F90/CID10), 

Retardo Mental Leve (F70/CID10), Transtornos Ansiosos (F41/CID10), Disartria 

(R47), Transtorno do Espectro Autista (TEA/F84/CID10) e Síndrome de Down (Q90) 

entre 6 a 13 anos de idade. 
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Nessa perspectiva, esta pesquisa propõe-se trabalhar com duas frentes de estudo: 

Na realização da Iniciação Científica (PIIC 2022-2023) e na participação e realização 

de prática de intervenção no curso de extensão desenvolvida pela universidade 

CEUNES/UFES. 

Enquanto pesquisa da Iniciação Científica realizada no período de setembro de 2022 

a setembro de 2023, propôs a pesquisar, documentar e analisar as funções do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), assim como, compreender como se 

dá o trabalho pedagógico com os alunos, público da Educação Especial, levando em 

consideração as contribuições da perspectiva Histórico-Cultural no estudo da 

aprendizagem de pessoas com deficiência. 

No desenvolvimento da pesquisa, pode-se observar através da pesquisa participante, 

uma Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), acompanhada ao total de três 

professoras do Atendimento Educacional Especializado (AEE) desde o início ao 

término da pesquisa, sendo suas formações iniciais em licenciatura em pedagogia.  

O curso de extensão intitulado como: “Formação continuada em Educação Especial: 

Concepções e práticas em deficiência intelectual e transtorno do espectro autista.” 

Registrado na Pró-Reitoria de Extensão sob o nº 3387, realizado no período de 

setembro de 2022 a outubro de 2023, com cara horária de 120 horas ao total, sendo 

distribuída em 60 horas de encontros presenciais, 30 horas de pesquisa, elaboração 

e desenvolvimento de Propostas de Intervenção e 30 horas de elaboração de relatório 

de pesquisa. 

A prática da proposta de intervenção realizada na ação de extensão se desenvolveu 

de maneira conjunta com os alunos da Educação Especial pesquisados no 

desenvolvimento da Iniciação Científica, assim como, a instituição de ensino, 

possibilitando usar o mesmo espaço – Sala de Recursos Multifuncionais e seu público-

alvo matriculados que haviam sido acompanhados durante a pesquisa de IC. 

Para o desenvolvimento das aplicações da intervenção proposta e apresentada no 

curso de extensão, foram necessárias ser divididas em dois dias, nos dias 19 e 20 de 

setembro de 2023. Como se tratava de alunos que não frequentavam o AEE no 

contraturno, seus atendimentos se deram conforme o andamento de seus horários do 

ensino comum dentro do espaço da SRM, organizados pelos próprios professores. 
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Buscando dar continuidade e auxílio no trabalho pedagógico desenvolvido durante a 

pesquisa da IC, a intervenção proposta pela extensão que ocorreu em setembro de 

2023 contou com quatro alunos ao total. Duas alunas referentes aos laudos Retardo 

Mental Leve (F70/CID10) sendo uma delas referente ao laudo de Disartria (R47), 

ambas com onze anos de idade, e aos dois demais, referentes aos laudos de 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH/F90/CID10), um deles com 

nove anos de idade e o outro com dez anos de idade, em que estes quatro alunos 

frequentavam entre 4º e 5º ano do Ensino Fundamental.  

Os procedimentos utilizados para a obtenção dos dados foram a observação 

participante e anotações das práticas educativas e das falas dos professores em 

conversas informais e nas relações de ensino realizadas na sala de recursos 

multifuncionais e nos momentos de trabalho colaborativo em diário de campo. 
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3 A DEFICIÊNCIA E AS CONTRIBUIÇÕES DA PERSPECTIVA HISTÓRICO-

CULTURAL 

 

Toda pessoa ao nascer passa a ser um ser social e logo constituinte da cultura 

(Vigotski, 2011/2012). Considerando os aspectos socioculturais, inicialmente sobre a 

deficiência e sobre a acessibilidade, Vigotski (2022) diz que as condições existentes 

de vida possuem caráter adaptado ao homem normal1, sendo assim: 

A cultura da humanidade criou-se em condições de certa estabilidade e 
constância do tipo biológico humano. Por isso, seus instrumentos materiais e 
adaptações, seus aparatos e instituições psicológicas estão destinados para 
a organização psicofisiológica normal. (Vigotski, 2022, p. 77)  

 

O caráter constituído da cultura visto socialmente relaciona-se em semelhança, 

homogeneidade, normalidade e/ou a correspondência de um modelo pré-

estabelecido. Quais seriam seus parâmetros, os conceitos e definições de dadas 

características? Amaral (1998) questiona e discute os aspectos das deficiências e as 

diferenças sob a ótica das relações humanas e nas suas relações inseridas 

socialmente. Como Vigotski já havia mencionado (2022) a estrutura social permeia 

fatores historicamente constituídos. Então, os mesmos parâmetros, conceitos e 

definições, tem por sua gênese,  

 

[...] a espécie humana tem na "vocação" de sua forma/função a existência de 
determinadas características [...] A aproximação ou semelhança com essa 
idealização em sua totalidade ou particularidades é perseguida, consciente 
ou inconscientemente, por todos nós, uma vez que o afastamento dela 
caracteriza a diferença significativa, o desvio, a anormalidade. (Amaral, 1998, 
p. 3 e 4) 

 

Nosso desafio está em vencer a aparente homogeneidade colocada nas relações e a 

busca pela normalidade. A deficiência nos coloca a necessidade de rompimento com 

padrões pré-estabelecidos de aprendizagem e de desenvolvimento, tais como 

sinalizados por Vigotski (2022) e Amaral (1998). 

 

 
1 Terminologia usada por Vigotski em suas obras no início do século XX. 
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Ao destacar o processo de formação humana enraizado na cultura, Vigotski (2011, 

2012) defende que o social e o cultural estão na base da educação das pessoas com 

deficiência, na medida em que é através dessas dimensões que conseguimos romper 

com a crença no desenvolvimento natural e com as limitações que a deficiência por 

vezes impõe à pessoa, “[...] a transformação do material natural em uma forma 

histórica é sempre um processo não de simples mudança orgânica, mas de complexa 

mudança do próprio tipo de desenvolvimento” (Vigotski, 2011, p. 867).   

 

Nos processos educativos, a busca é de um olhar para além das estruturas, “[...] a 

anormalidade de forma inovadora: não mais e somente como patologia - seja 

individual ou social - mas como expressão da diversidade da natureza e da condição 

humana, seja qual for o critério utilizado” (Amaral, 1998, p. 3). 

 

Mesmo que as formas de interações e organizações humanas estabeleçam padrões 

em função da normalidade como Amaral (1998) já havia citado, e na educação não se 

é diferente, para Vigotski (2000) entretanto, a lei geral de desenvolvimento é igual para 

todas as pessoas, porque é nesta sociedade “não ideal”, que se inserido como 

membro da cultura o desenvolvimento poderá acontecer. 

 

[...] ao entrar na cultura, a criança não apenas toma algo dela, adquire algo, 
incute em si algo de fora, mas também a própria cultura reelabora todo o 
comportamento natural da criança e refaz de modo novo todo o curso do 
desenvolvimento. A distinção de dois planos de desenvolvimento no 
comportamento (o natural e o cultural) torna-se o ponto de partida para uma 
nova teoria da educação. (Vigotski, 2011, p. 866) 

 

As relações e a vida ensinam. É na determinação das relações sociais e pelas 

instituições sociais pelas quais os indivíduos passam ao longo de sua vida que vamos 

nos constituindo como seres humanos, “[...] primeiro um meio de influência sobre 

outros, depois – sobre si. [...] Através dos outros constituímo-nos” (Vigotski 2000, p. 

24). Considerando-se que os aprendizados se realizam na vida dos seres humanos, 

o desenvolvimento humano vai assentar-se e tornar-se possível nas relações. 

 

É nesse sentido que a afirmação de que a compensação de um defeito, nos 
termos vigotskianos, aponta para significações que são dialeticamente de 
ordem individual, do ponto de vista volitivo e das forças intactas da psique, e 
de ordem coletiva, no sentido das condições concretas enquanto recursos 
sociais necessários ao desenvolvimento. (Andrade; Smolka, 2012, p. 705) 
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O desenvolvimento da pessoa depende do outro, da fala, de sua palavra, dos gestos, 

do toque, do movimento, dos momentos da lembrança, da ausência, vivenciados pelo 

indivíduo, mas partilhados, e é isso que nos difere e nos define,  

 

Desse modo, a internalização é algo que fazemos com tudo aquilo que 
ouvimos e a que prestamos atenção, mas a apropriação exige que aquilo a 
que se prestou atenção seja “tornado próprio” do pensamento e da 
consciência de quem se apossa do conhecimento. (Andrade; Smolka, 2012, 
p. 708) 

 

Assim como todas as singularidades que compõe o humano, há também 

peculiaridades na organização sociopsicológica da pessoa com deficiência e ambos 

se distinguem entre si,  

 

O enraizamento da criança normal na civilização representa geralmente uma 
relação única com os processos de sua maturação orgânica. Ambos os 
planos do desenvolvimento, o natural e o cultural, coincidem e fundem-se um 
com o outro. Ambas as séries de variações convergem, penetram-se 
reciprocamente e formam, na essência, uma série única da formação 
sociobiológica da personalidade, já que o desenvolvimento orgânico realiza-
se no meio cultural e converte-se em um processo biológico historicamente 
condicionado. O desenvolvimento da linguagem na criança pode servir como 
um bom exemplo da fusão dos planos do desenvolvimento, o natural e o 
cultural. Na criança com defeito, não se observa esse tipo de fusão; ambos 
os planos do desenvolvimento divergem geralmente de modo mais ou menos 
ostensivo. (Vigotski, 2022, p. 77) 

 

A distinção de dois planos de desenvolvimento no comportamento - o natural e o 

cultural - torna-se o ponto de partida para uma nova teoria da educação (Vigotski, 

2011). Com o olhar sob o ponto de vista educativo, com especial atenção às relações 

escolares, o social e o cultural estão na base da educação das pessoas com 

deficiência. “A transformação do material natural em uma forma histórica é sempre um 

processo não de simples mudança orgânica, mas de complexa mudança do próprio 

tipo de desenvolvimento” (Vigotski, 2011, p. 867). 

O desenvolvimento em relação a deficiência se encontra, pode-se dizer, para um olhar 

sutil que cada pessoa em sua singularidade apresenta, “[...] o grau de sua 

anormalidade ou normalidade depende do resultado da compensação social, quer 

dizer, da formação final de sua personalidade em geral” (Vigotski, 2022, p. 67). Em 

uma adequação constante do fazer e da prática “[...] o desenvolvimento atípico 

condicionado pelo defeito não pode inserir-se na cultura de um modo diferente e 

indireto, como acontece para a criança normal” (Vigotski, 2022, p. 78).  
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É através da estimulação autogerada, da criação de estímulos artificiais, pelo uso de 

signos - e a linguagem é um signo - que a criança elabora seus processos psicológicos 

que por sua vez estão enraizados na cultura (Vigotski, 1998) podendo desenvolver-se 

através do aprendizado escolar, e que, junto com o defeito orgânico, são dadas as 

forças, as tendências e os desejos de vencê-lo (Vigotski, 2022). 

No processo de desenvolvimento da criança considerando suas especificidades, a 

compensação - reação da personalidade diante da deficiência no processo de 

desenvolvimento, associado às relações pedagógicas de qualidade - induz o 

surgimento de novas formações, uma reação e como diz Vigotski (2022), um novo 

equilíbrio:  

Sobre a base de equilíbrio alterado pela deficiência nas funções de 
adaptação, reorganiza-se, sobre novas bases, todo o sistema de adaptação, 
o qual tende a um novo equilíbrio. A compensação, como uma reação da 
personalidade diante da deficiência, dá início a novos processos alternativos 
de desenvolvimento, onde substitui, superestrutura e equilibra as funções 
psíquicas. Muito do que é inerente ao desenvolvimento normal desaparece 
ou reduz-se devido ao defeito (p. 63). 

Os caminhos indiretos e/ou caminhos com outros meios (Vigotski, 2011), para os 

processos educativos de ensino-aprendizagem no âmbito da Educação Especial, 

seria a essência para possíveis emancipações de alunos para além das deficiências, 

uma vez que, 

Auxilia quando a operação psicológica da criança revela-se impossível pelo 
caminho direto. Porém, uma vez que esses caminhos indiretos são adquiridos 
pela humanidade no desenvolvimento cultural, histórico, e uma vez que o 
meio social, desde o início, oferece à criança uma série de caminhos 
indiretos, então, muito frequentemente, não percebemos que o 
desenvolvimento acontece por esse caminho indireto. (Vigotski, 2011, p. 864) 

 

Sendo assim, “[...] a educação surge em auxílio, criando técnicas artificiais, culturais, 

um sistema especial de signos ou símbolos culturais adaptados às peculiaridades da 

organização psicofisiológica da criança anormal” (Vigotski, 2011, p. 867). O 

comprometimento em conhecer e ver além com as técnicas a serem postas em 

possíveis práticas é o resgate para além da deficiência e do que se vê.  

 

Os Fundamentos da Defectologia, atualmente luta pela tese fundamental em 
cuja defesa vê a única garantia de sua existência como ciência, e é 
precisamente a tese que defende: a criança, cujo desenvolvimento foi 
complicado por um defeito, não é simplesmente menos desenvolvida que 
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suas contemporâneas normais; é uma criança, porém, desenvolvida de outro 
modo. (Vigotski, 2022, p. 55) 

 

Nesse contexto, a presente pesquisa se norteará pelos princípios apresentados e nas 

contribuições de Vigotski (1998, 2000, 2005, 2011, 2012, 2022) e seus colaboradores 

em um exercício do olhar atento para as singularidades de aprendizagem dos alunos 

com deficiência. 
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4 O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E O TRABALHO 

COLABORATIVO: PARA ALÉM DAS EVIDÊNCIAS  

 

A Educação Especial como modalidade educacional transversal a todos os níveis de 

ensino regida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), 

assegurado no art. 58, §§ 1º e 2º, deve assim proceder:  

 

§ 1º. Haverá, quando necessário, serviço de apoio especializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da clientela de Educação Especial.  
§ 2º. O atendimento educacional especializado será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular (Brasil, 1996).  
 

Tais especificidades, conforme a Resolução CNE/CEB nº 4/2009 (Brasil, 2009), 

definem que o Atendimento Educacional Especializado foi criado para atender os 

alunos da Educação Especial e, por isso, destina-se aos alunos que possuem 

deficiência de natureza física, intelectual, sensorial, para os alunos com Transtornos 

Globais de Desenvolvimento (TGD) e alunos com altas habilidades/superdotação 

(AH/SD).  

 

Em relação à relevância do ensino na criação do AEE, a portaria normativa nº 13/2007 

destaca a sua importância, para que,   

 

[...] os estados e municípios brasileiros possam prover uma educação de 
qualidade a todos os alunos e as condições de acessibilidade, que garantam 
a participação nos espaços comuns de ensino e aprendizagem (Brasil, 2007, 
p.1). 

 

 

Entende-se aqui, que o AEE em sua criação colabora para a participação dos 

estudantes nos espaços comuns de ensino. A garantia do acesso a Sala de Recursos 

Multifuncionais, como a própria instrução normativa traz, seria a ponte entre os 

atendimentos nos dois espaços - AEE e ensino comum - e como se constroem nas 

dependências de diversos grupos sociais, nas relações de dependência e requer 

compromisso, flexibilidade, planejamento conjunto (Pachevitch, 2022).  
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Em relação ao docente do AEE, a Resolução lista seus perfis/atribuições nesses 

espaços, no art. 13, nº 4/2009, as seguintes responsabilidades: 

 

I – Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos 
de acessibilidade e estratégias, considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial;  
II – Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade;  
III – Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 
recursos multifuncionais;  
IV – Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, 
bem como em outros ambientes da escola;  
V – Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 
estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade;  
VI – Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno;  
VII – Ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação;  
VIII – Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas 
atividades escolares. (BRASIL, 2009) 
 

A partir da criação de políticas sobre o AEE, se pensou na criação da Sala de 

Recursos Multifuncionais (SRM), onde seria o espaço/local para o funcionamento do 

AEE. De acordo com a Resolução Nº 04 de 2009, a respeito do atendimento 

educacional especializado temos:  

O AEE é realizado, prioritariamente, na Sala de Recursos Multifuncionais da 
própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser 
realizado, também em centros de atendimento educacional especializado em 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 
conveniadas a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, 
Distrito Federal ou municípios. (BRASIL, 2009) 

 

Felizmente, em termos de leis, legislações e amparos legais para o âmbito da 

Educação Especial muito se foi feito, construído, lutado e superado. Não significa que 

não há trabalho a ser feito, em uma possível análise de como estas práticas no 

cotidiano escolar tem se constituído, o trabalho continua e com ênfase às 

possibilidades do ensinar e do aprender. 

 

Perante essa pretensão, Vigotski (2011, 2012) em suas contribuições acerca da 

educação da pessoa com deficiência, afirma que todas as adequações pedagógicas 
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devem provir na busca e no sentido de atender as especificidades de aprendizagem, 

para promover o acesso ao currículo.  

 

A Resolução Nº 04 de 2009 a respeito do AEE sinaliza que é preciso garantir, a 

acessibilidade ao currículo por meio de práticas que não diminuam as possibilidades 

de aprendizagem, chamadas por Vigotski (2022) de pedagogia menor.  

 

Nesse sentido, os Atendimentos Educacionais Especializados realizados na SRM são 

de grandes potencialidades nos processos de ensino-aprendizagem, porém para que 

o aluno progrida em sua aprendizagem há que se ter uma parceria entre o professor 

regente e o professor da Educação Especial. 

 

O trabalho colaborativo se configura como uma estratégia de formação de 
professores que viabiliza, junto ao trabalho realizado em conjunto entre o 
professor da sala de aula comum e o professor da sala de recursos, o 
planejamento de atividades e a elaboração de recursos didáticos que 
possibilitem a acessibilidade ao currículo para os alunos que demandam 
especificidades em seus aprendizados. Prevê a individualização do ensino e 
possibilita a reflexão sobre práticas pedagógicas mais eficazes para todos os 
alunos. Pois, quando os professores compartilham o mesmo espaço de 
ensino e de aprendizagem em que o aluno com deficiência está inserido – a 
sala de aula – ambos observam, de forma contextualizada, as mediações que 
cada um oferece ao aluno, podendo assim, compartilhar questionamentos e 
diversos conhecimentos e melhor organizar seu saber docente (Rocha, 
Cristofoleti, 2019). 

 

 

As pesquisas do presente estudo reconhecem e defendem a importância e a 

relevância do professor e do aluno nas relações de ensino e aprendizagem à medida 

que são realizados considerando as singularidades compostas no fazer docente.  

 

Nos momentos do cotidiano escolar, no lugar de pesquisadora, durante as pesquisas 

de campo, algumas percepções foram se tornando bem evidentes: Se tratava de uma 

escola com grandes impasses e desafios em diversos setores. As ações pedagógicas 

direcionadas aos alunos da Educação Especial pareciam ter apenas um espaço, uma 

sala, onde esses alunos estariam só de passagem, por apenas ser um direito de 

estarem ali. Ao refletir sobre essas percepções, a sensação era que o que estava 

sendo feito na escola, com estes alunos, era o que dava para ser feito, frente a 

realidade que esta escola estava inserida.  
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Acontece que, nesta realidade, permitiu observar uma outra questão: A forma como 

as relações estavam sendo vistas e construídas refletiam diretamente no(s) fazer(es) 

docente(s), em um olhar de impedimento perante aos alunos atendidos nesta 

modalidade.  

 

Nessa concepção, nesta recorrência no modo de ver, olhar e enxergar para os alunos 

da Educação Especial, tanto por parte dos professores do AEE e professores do 

ensino comum, ouvia-se algumas falas como: 

 

- “Esse daí tem TEA, tem muitas crises”.  
- “Ele não tem acompanhamento, não toma medicação”. 
- “Não gosta de escrever e não gosta de ficar na sala” (Trecho de um 
dos relatos por parte das professoras do AEE durante a pesquisa, no 
ano de 2022 a 2023). 

 

E não somente por parte dos professores, mas arrisca-se a dizer por parte dos demais 

profissionais que compõe a escola que se apropriavam: Primeiro do laudo e depois 

do aluno, da deficiência e depois do ser humano. Os processos educacionais como 

consequência, se resumiam nos estereótipos das limitações, as relações de ensino e 

aprendizagem se caracterizavam prioritariamente acerca da deficiência. Nas relações 

estabelecidas na escola, as ações e o modo de trabalho, sejam na SRM ou no ensino 

comum se resumiam-se nestes aspectos. 

 

E nesse sentido, ao refletir neste modo de ver o aluno em suas impossibilidades e 

como as refletem nas suas relações de professor-aluno, uma obra que perpassou 

nesses aspectos, Padilha (2007), contribuiu ao expressar que, “[...] não é possível, 

entretanto, encontrar instrumento adequado, se continuarmos no modelo médico; se 

continuarmos tomando como pressuposto que a deficiência é ser menos, é ser falta; 

se persistimos nas explicações apenas no campo biológico” (p. 29). E dialogando com 

o próprio Vigotski (2022),  

 

[...] não pode limitar-se à determinação do grau e da gravidade do defeito, mas 
inclui, indispensavelmente, levar em conta os processos compensadores 
(substitutivos, superestruturadores e niveladores) no desenvolvimento e na 
conduta da criança. (p. 280) 
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Os alunos que passaram ao longo dessa pesquisa, tinham suas histórias, suas 

particularidades, suas afinidades mediante a alguma coisa. Mesmo os alunos que 

circulavam pelos corredores e pátios da escola, intitulados como difíceis, tinham um 

nome, uma identidade, uma personalidade, uma fala, um toque... Uma manifestação 

de quem é, porque, “[...] o defeito que se manifesta de uma forma pode ser coberto 

com o desenvolvimento de outra” (Vigotski, 2022, p. 282). 

 

A ponte entre a criança e seu desenvolvimento, tem por seu papel o educador, em 

sua conduta, nas percepções sutis, de modo que, “[...] deve ser criada a mesma 

técnica das vias indiretas que existe também no aspecto do desenvolvimento dos 

meios externos da conduta cultural” (Vigotski, 2022, p. 276).  

 

E, de uma forma geral, na seriedade que o papel da educação desempenha e no 

comprometimento das relações de ensino e aprendizagem perante a criança e a 

deficiência, Vigotski (1998) contribui enfatizando que “[...] primeiro devemos olhar para 

a criança e só depois para a deficiência” (p. 55).  
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5 O MEIO E SUAS SÚTIS POTENCIALIDADES: ANÁLISE DAS RELAÇÕES 

VIVENCIADAS 

  

5.1 Análise da pesquisa realiza na Iniciação Científica 

 

Frente a primeira linha de estudo desta pesquisa, pode-se observar uma mudança 

recorrente de professores que atendem este público na escola pesquisada. Nos 

primeiros contatos com a instituição na qual a pesquisa foi realizada, obteve-se a 

informação com o próprio docente que seus atendimentos eram de forma provisória e 

que iriam ser encerrados ao final do ano letivo de 2022.  

 

Em 2023, como previsto, se deu lugar ao novo professor. Em uma conversa com ele, 

as informações foram que novamente seus trabalhos se dariam de forma provisória e 

que sua contratação se dava em uma outra instituição municipal dos anos iniciais e 

finais do Ensino Fundamental no AEE. O professor contratado pela instituição 

pesquisada para fazer os atendimentos no AEE se encontrava de licença, sem 

previsão de volta. Por consequência, houve o período de dois meses e meio – 

fevereiro, março e meados de abril de 2023 sem atendimentos aos alunos até a 

entrada do professor contratado. 

 

No que se diz respeito às formações e especializações destes profissionais, um deles 

não possuía especialização na área da Educação Especial. Em relação a formação 

continuada, informaram não estarem realizando durante o período pesquisado. As 

iniciativas e ofertas de cursos e formações pela instituição, segundo os docentes, não 

seriam recorrentes, assim como, a liberação da escola para formações e estudos 

também não aconteciam com frequência. 

 

Os dados sobre matrículas e frequências nos atendimentos apontaram dezoito alunos 

matriculados, mas foi informado que quatorze alunos compareciam regularmente nas 

aulas do ensino comum e a grande maioria não frequentava a escola no contraturno 

(horário em que é proposto o AEE na SRM2). 

 

 
2 Conforme a Resolução de nº 4/2009 do Conselho Nacional de Educação (CNE).   
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A oferta dos atendimentos no contraturno, ou melhor, a falta dela, é uma característica 

se faz necessário pontuar nesta trajetória frente as pesquisas de campo, porque, 

perpassará nas práticas pedagógicas tanto do AEE quanto do ensino comum para os 

alunos inseridos na modalidade da Educação Especial, mais precisamente sobre o 

Trabalho Colaborativo.  

 

E para isso, retomando os princípios do Trabalho Colaborativo anteriormente tragos 

neste estudo3, conforme Rocha e Cristofoleti (2019), é necessário que exista um 

planejamento e desenvolvimento de atividades que seja em conjunto entre o professor 

da sala de aula comum e do professor da SRM.  

 

E acontece que, os atendimentos no contraturno conforme a resolução propõe, não 

se é uma realidade aqui, devido, principalmente da falta de oferta do próprio município 

de transportes públicos para estes alunos, e que também, não se há existências de 

políticas públicas que atendam estas demandas. E vale ressaltar que, como a maioria 

dos alunos matriculados não residem nas localidades próximas da escola4, pode-se 

presumir o do porquê também se compõe nestes tencionamos.  

 

A estratégia então encontrada pela instituição - denominadas pelos docentes de 

ação/trabalho colaborativo – em organizar junto com o professor da sala de aula e do 

professor do AEE, em realizar os atendimentos na SRM em seus horários de aula do 

ensino comum destes alunos. Com isso, percebe-se que, a caracterização de um 

trabalho colaborativo não se mostrava ser em detrimento em desenvolvimento 

conjunto de estudos “[...] combinando os planejamentos e as mediações realizadas 

pelos dois professores” (Rocha e Cristofoleti, 2019, s/p) mas, apenas em uma 

flexibilização de horários entre eles.  

 

Este trabalho colaborativo5 funcionava coma maior parte dos alunos matriculados no 

AEE, principalmente para os alunos com laudos de Transtorno de Déficit de Atenção 

e Hiperatividade (TDAH/F90/CID10), Retardo Mental Leve (F70/CID10) e Transtornos 

 
3 Que se encontra no capítulo 4: “O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E O 
TRABALHO COLABORATIVO: PARA ALÉM DAS EVIDÊNCIAS” na página 24.   
 
4 Informação colhidas nas conversas informais, segundo informações da própria gestão da escola.  
5 Retomando que esta denominação é atribuída pelos docentes da instituição pesquisada. 
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Ansiosos (F41/CID10) em que suas maiores dificuldades se davam na aprendizagem 

de leitura e escrita.  

 

Em contrapartida, alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA/F84/CID10) 

principalmente com um nível de suporte maior, suas relações se dariam na maior parte 

do tempo com os cuidadores e nos espaços externos da escola em que 

recorrentemente ofereciam materiais como tinta, pincel e/ou brinquedos para estes 

alunos durante seu dia a dia na escola sem uma tentativa de planejamento ou trabalho 

de forma contextualizada para atender suas demandas de aprendizagens com relação 

às diferentes áreas de conhecimento. 

 

Os relatórios de desenvolvimento, as fichas de avaliação e o planejamento individual 

e coletivo, não se davam de maneira recorrente ao comparar com os demais alunos 

com outras especificidades. 

 

Nos primeiros meses da pesquisa no ano de 2022 - setembro a dezembro, os horários 

de atendimento na SRM se davam no período matutino e vespertino no contraturno, 

sendo a cada dois dias da semana. 

No ano de 2022, no período matutino, foram acompanhados dois alunos e no período 

vespertino quatro alunos, entre dez e treze anos de idade. Na busca de investigar com 

mais detalhes estes alunos, além de acompanhar seus atendimentos, as primeiras 

buscas foram por seus prontuários. As informações recolhidas incluem laudos de 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH/F90/CID10), Retardo Mental 

Leve (F70/CID10), Transtornos Ansiosos (F41/CID10), Transtorno do Espectro Autista 

(TEA/F84/CID10) em que, grande parte não possuía acompanhamento 

multidisciplinar e/ou faziam uso de medicação. 

Suas maiores demandas se davam na aprendizagem da leitura e escrita, produção de 

textos e aprendizagem de elementos básicos da matemática (adição e subtração) e 

alguns deles possuíam dificuldades na coordenação motora grossa e fina. 

Em relação às práticas pedagógicas na sala de recursos multifuncionais, faziam uso 

de cartilhas com uma escassez de práticas com leituras, tanto de forma coletiva 

quanto individual. Na sala onde aconteciam os atendimentos, havia alguns livros de 
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literatura infantil e alguns materiais didáticos com peças danificadas. Jogos didáticos 

pelo computador eram usados com bastante frequência pelos alunos, e mostravam 

ser mais receptivos a estas ferramentas no auxílio do ensino dos conteúdos. 

Figura 1: Registros do espaço do AEE ano de 2022 (A). 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2022. 

Figura 2: Registros do espaço do AEE ano de 2022 (B). 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2022. 
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No início do ano letivo de 2023, houve alguns impasses que dificultaram a 

continuidade das investigações. Como citado anteriormente, o AEE passou pelo 

período de dois meses e meio sem atendimentos, de forma que os antigos e os novos 

alunos não receberam o suporte necessário. Como a instituição atende alunos 

matriculados nos anos iniciais do Ensino Fundamental - 1º ao 5º ano, a maioria dos 

alunos acompanhados do ano anterior – 2022, estavam no 5º ano do EF, e neste novo 

ano – 2023 não frequentavam a instituição pesquisada e nem aos atendimentos. 

 

Neste momento, necessitou dar início a uma nova investigação dos novos alunos, 

incluindo o novo docente e como citado acima, provisoriamente. Os atendimentos 

continuavam a ser realizados com frequência de dois dias por semana a cada aluno, 

nos períodos matutino e vespertino. A organização do espaço do AEE sofreu algumas 

modificações e recebeu alguns materiais novos, como, por exemplo, materiais 

didáticos, livros, painéis sensoriais e mesa digital. 

 

Figura 3: Nova organização do espaço do AEE no ano de 2023 (A). 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2023. 
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Figura 4: Nova organização do espaço do AEE no ano de 2023 (B). 

 

 Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2023. 

Como se tratava de novos alunos, neste momento, as pesquisas se concentraram em 

uma participação do cotidiano no ambiente escolar em busca de conhecer os novos 

estudantes, incluindo conversas com a professora sobre os andamentos dos 

atendimentos. Nos seus relatos, as maiores demandas e desafios seriam os trabalhos 

em relação aos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA/F84/CID10). A partir 

disso, as observações foram feitas em cima deste público-alvo. 

Ao total, foram três alunos investigados. Cada aluno se encontrava em uma etapa de 

ensino, com a idade entre 6, 7, 10/11 anos. Dois deles estavam no processo de 

alfabetização e apenas um não frequentava o AEE no contraturno. 

Na possibilidade de auxiliar e dar continuidade nos trabalhos pedagógicos com os 

alunos da Educação Especial, buscou-se investigar os interesses de cada um, suas 

dificuldades e desafios e suas singularidades para enfim construir caminhos 

alternativos para atendê-los e na elaboração de recursos pedagógicos que pudessem 

auxiliar na aprendizagem. Nesse momento, as práticas da pesquisadora além da 

observação, também foram de auxiliar a professora do AEE nos atendimentos 

buscando uma melhor aprendizagem por parte dos alunos que estavam sendo 

investigados. 
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Verificou-se que a chegada dos novos materiais, possibilitou uma aprendizagem de 

melhor qualidade, porém, as práticas pedagógicas envolvendo atividades escritas 

continuaram a ser centralizadas em materiais didáticos, por vezes, 

descontextualizados da vivência e dos sentidos que os estudantes atribuíam ao que 

estavam realizando. 

Como os atendimentos no AEE voltaram a ser realizados em abril de 2023, os prazos 

em relação às datas de término da pesquisa vinculados a Iniciação Científica estavam 

próximos sendo para o final de junho de 2023. Na possibilidade de conhecer as 

singularidades de aprendizagem dos novos estudantes no ano de 2023, optou-se por 

auxiliar a professora, principalmente no trabalho com os materiais novos que 

chegaram à sala de recursos multifuncionais. 

Figura 5: Registro de um dos momentos de participação e auxílio no mês de abril de 

2023. 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2023. 

Os impasses relacionados à gestão e cadeira de professores e em suas contratações 

para o atendimento do AEE corroboraram para a identificação dos problemas que 

circulavam na escola pesquisada, principalmente no fato de não haver atendimentos 

durante período de fevereiro a meados de abril de 2023. Nessa perspectiva, a 

formação de professores também foi um ponto a ser observado, pois professores e 

cuidadores que convivem e desenvolvem trabalhos com os alunos, normalmente 
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possuem uma formação inicial, mas não dão continuidade aos estudos através de 

especializações e formações continuadas. 

Um ponto também a ser considerado é que não somente os professores do AEE que 

estão diretamente envolvidos nos atendimentos com os alunos, são responsáveis 

pelas suas aprendizagens, mas também os professores do ensino comum que devem 

planejar ações pedagógicas diferenciadas para que as aprendizagens ganhem 

qualidade e sejam efetivadas. 

Nos momentos nos quais pode-se acompanhar as salas de aulas no ensino comum e 

ao analisar os dados da pesquisa, notou-se um distanciamento destes docentes nos 

acompanhamentos e planejamentos, principalmente de alunos com necessidades de 

suporte maiores que os demais, evidenciando a falta de um trabalho colaborativo6 

consistente na escola investigada. 

As limitações sobre a permanência e matrículas dos alunos no AEE que puderam ser 

colhidas se dão por várias inviabilidades, algumas delas como: A indisponibilidade de 

deslocamento dos alunos no contraturno7 e a falta dos responsáveis em matricular os 

alunos no AEE8.  

Acredita-se também, por uma falta de conscientização por parte dos responsáveis na 

importância de os alunos estarem nos atendimentos, que poderia ser trabalhado pela 

escola no sentido de conscientizar a família da importância de seus filhos 

frequentarem os espaços do AEE. 

Em um lugar de pesquisadora participante da Iniciação Científica frente a estes 

cenários que compõe a instituição, é válido pontuar algumas reflexões a respeito 

desses impasses descritos aqui.  

Em um trabalho inclusivo que estrutura a modalidade da Educação Especial, mas que, 

neste trabalho, se tira um aluno de um espaço que se é de direito, nos seus horários 

 
6 Considerando os aspectos que compõe este fazer perante as resoluções e não na atribuição que a 
instituição da pesquisa vinha denominando.  
7 Pode-se observado, que há um tensionamento perante as políticas do município em relação a oferta 
de transportes públicos para estes alunos, já mencionada nos capítulos acima. 
8 Ao analisar os prontuários destes alunos, contatou-se que, sua maioria não recebe nenhum outro 
tipo de atendimento e acompanhamento de outras naturezas e instituições.  
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integralmente que são ofertados para colocá-lo em outro, que espécie, que modo de 

inclusão está sendo trabalhado? Como poderá articular o currículo desses alunos com 

necessidades pedagógicas específicas em um espaço que se reduz e/ou limita sua 

apropriação, sua ocupação, seu tempo ali? O trabalho pedagógico dito pelos 

docentes, seria então, só em flexibilizar os horários da sala de aula?  

Entende-se que é o cenário que a instituição carrega e a forma que os professores 

encontram de poder realizar o AEE, entretanto, quais são as políticas da educação, e 

da Educação Especial do município? Quais são suas responsabilidades neste 

sentido? Existem articulações, debates, alo, que possam ofertar transportes públicos 

para estes alunos? Porque, falamos aqui de uma Resolução (nº 4/2009) dita pelo 

CNE, que devem ser ofertados estes atendimentos no contraturno, não seria 

responsabilidade do próprio munício e suas secretarias, de educação, transportes e 

outros de se encarregar a buscar alternativas para cumprir com tais resoluções? 

A intenção em pontuar esses questionamentos não se é em um sentido de ter 

respostas e soluções imediatas, mas, para serem pensadas, debatidas e investigadas 

posteriormente nessas inquietudes que perpassaram nestes períodos de pesquisas. 

 

5.2 O projeto de intervenção realizado no curso de extensão 

 

Durante o período de realização e participação na ação de extensão: “Formação 

continuada em Educação Especial: Concepções e práticas em deficiência intelectual 

e transtorno do espectro autista.”, registrado na Pró-Reitoria de Extensão sob o no 

3387, no período de setembro de 2022 a outubro de 2023, os encontros ocorreram a 

partir de três módulos, a saber: 

Módulo I: Introdução; Breve Contextualização histórica da deficiência e da deficiência 

intelectual; Política de Educação Especial; A perspectiva Histórico-Cultural e as 

possibilidades de aprendizagem do estudante com deficiência intelectual.  

Módulo II: A perspectiva Histórico-Cultural e a Educação Especial; Deficiência 

Intelectual: Definições e conceitos; Transtorno do Espectro Autista: Definições e 

conceitos;  
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Módulo III: Apresentação das Propostas de Intervenção elaborada e desenvolvida 

(aplicada).  

De forma geral foram 60 horas de encontros presenciais, 30 horas de pesquisa, 

elaboração e desenvolvimento de Propostas de Intervenção (Atividades assíncronas); 

e 30 horas de elaboração de relatório de pesquisa (Atividades assíncronas). 

A formação continuada na ação de extensão contou com a participação de 

profissionais da área da educação não somente do município de São Mateus, mas 

das cidades vizinhas. Suas formações e atuações de trabalho se davam nos mais 

diferentes aspectos, como o trabalho pedagógico nos atendimentos especializados, 

cuidadores nas instituições escolares, professores de áreas específicas da educação 

básica, entre outros.  

Concomitantemente, durante o período de realização e participação na ação de 

extensão no período vespertino, realizei participações nas aulas de Mestrado em 

Ensino na Educação Básica como ouvinte, na disciplina de Ensino e Educação 

Especial no período matutino, que viabilizaram um diálogo de uma forma ainda mais 

agregadora, à medida que estivemos em contato com diferentes profissionais e 

discentes da área e suas pesquisas, ampliando os discursos e os debates tanto no 

curso de extensão quanto nas aulas do mestrado.  

No decorrer dos encontros, os objetivos específicos norteadores como as políticas 

públicas, como por exemplo o PNEE9, os marcos históricos da educação especial, a 

perspectiva Histórico-Cultural e as compreensões das deficiências a partir de Vigotski 

(1998, 2000, 2005, 2011, 2012) foram tratados e debatidos em conjunto, nestes 

momentos eram marcados de diálogos conforme as experiências/relatos dos 

presentes. Para além disso, as coordenadoras do curso convidaram ex-alunas do 

mestrado em Ensino na Educação Básica para trazerem suas pesquisas, onde as 

mesmas trouxeram possibilidades de Tecnologia Assistiva (TA)10 utilizada em seus 

estudos e trabalhos pedagógicos, conforme as figuras abaixo. 

Figura 6: Materiais de recursos alternativos apresentados no curso de extensão (A). 

 
9 Política Nacional de Educação Especial, documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela 
Portaria nº 555/2007, prorrogada pela Portaria nº 948/2007, entregue ao Ministro da Educação em 07 
de janeiro de 2008.   
10 Nomenclatura dignada pelo Comitê de Ajudas Técnicas no ano de 2007.   
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Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2023. 

Figura 7: Materiais de recursos alternativos apresentados no curso de extensão (B). 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2023. 

Constava no cronograma proposto referente ao curso de extensão a pesquisa, 

elaboração e desenvolvimento de Propostas de Intervenção como a parte final da 

formação. Para isso, foram organizados grupos entre os participantes e conforme as 

instituições os quais estavam atuando/participando possibilitaram ser as fontes de 

suas pesquisas para as realizações dos projetos de intervenção. As organizações 
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para as apresentações foram divididas em respectivas datas com uma quantidade de 

grupos em cada encontro.  

Como citado nos relatos do desenvolvimento da IC, no período de observação e 

participação notou-se que grande parte dos desafios que acompanhavam o AEE, 

estava no processo de alfabetização em alunos que necessitavam de um menor 

suporte, referentes aos laudos de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH/F90/CID10), Retardo Mental Leve (F70/CID10), Transtornos Ansiosos 

(F41/CID10). Essas demandas puderam ser pensadas para dar continuidade no 

auxílio dos trabalhos pedagógicos no projeto de intervenção para a extensão. 

Para isso, o desenvolvimento da proposta de intervenção como a parte final da 

formação do curso de extensão foi pensado em colaborar com as demandas nos 

processos de alfabetização. Em decorrência dos desafios de frequência e acesso no 

AEE na parte do contraturno, optou-se juntamente com a professora, em desenvolver 

a intervenção na mesma dinâmica que já acontecia os atendimentos na SRM. 

As organizações pensadas para a intervenção se entrelaçaram a partir dos horários 

que foram flexibilizados pelos professores do ensino comum em liberar de suas 

respectivas aulas os alunos público-alvo desta proposta. 

Uma das propostas da pesquisa de IC compõe observar o trabalho colaborativo e em 

uma das análises elaboradas constatou-se que há um distanciamento por partes dos 

professores da sala de aula do ensino comum para este público. Buscou-se então, 

pensar em uma proposta de intervenção que aproximasse do currículo para o trabalho 

pedagógico de leitura e escrita - que compõe as demandas dos dados analisados - e 

em seu percurso possibilitar no auxílio de um processo mais qualitativo nas 

participações das aulas regulares referente a etapa de ensino destes alunos.  

Pensando nesses aspectos, temos, segundo o decreto, Nº 56.747/65 pela 

Constituição, no Art. 1º intitulado o dia do Folclore. No Art. 2º a celebração anual deve 

acontecer nas instituições, de curso primário, médio e superior, em uma valorização 

da cultura brasileira. Entrelaçando com a BNCC11, na etapa do Ensino Fundamental 

 
11 Resolução CNE/CP nº 2, que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular a 
ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da 
Educação Básica, publicada no dia 22 de dezembro de 2017. 



39 
 

nos anos iniciais trabalha-se as habilidades como a (EF15AR25) proposta em, “[...] 

conhecer e valorizar o patrimônio cultural, material e imaterial, de culturas diversas, 

em especial a brasileira [...]” (Brasil, 2017). E pensando também no trabalho de leitura 

e escrita de Textualização, a habilidade (EF69LP07) diz, “[...] produzir textos em 

diferentes gêneros, considerando sua adequação ao contexto produção e circulação” 

(Brasil, 2017).  

É imprescindível dizer que, a proposta de intervenção, não foi pensada se resumindo, 

se centralizando no Folclore apenas como uma data comemorativa proposta no 

currículo, como uma ferramenta para trabalhar os processos de leitura e escrita e 

desenvolvimento de habilidades, não só em detrimento de habilidades trabalhadas 

dentro de um currículo que além de sua obrigatoriedade é um direito. 

Mas primeiro, fala-se aqui do público da Educação Especial e uma Educação Especial 

em uma visão Histórico-Cultural considerando os estudos de Vigotski (1998, 2000, 

2005, 2011, 2012) em um olhar para o sujeito inserido e ativo na cultura, em uma 

forma de agir sobre o mundo, permeada pelas ações humanas, “[...] por isso, o 

professor desempenha um papel ativo no processo de educação, o processo 

educativo, é trilateralmente ativo: o aluno, o professor e o meio existente entre eles, 

são ativos” (Vigotski, 2003, p. 39).  

E segundo, pensando em possibilidades de ampliar os trabalhos pedagógicos – 

mesmo que aqui, de maneira tão prematura - em detrimento desta cultura, além dos 

conhecimentos que provém do senso comum, considerando suas influencias nos 

saberes populares, as heranças históricas que temos e que perduram em suas 

vivencias, como por exemplo, as parlendas, as cantigas de rodas as histórias 

contadas pelos avós... Em um pequeno início, uma semente, em se pensar no trabalho 

de valorizar a cultura popular, em pensar em uma pedagogia mais próxima de ser e 

antirracista (hooks, 2017), considerando que levamos os princípios da perspectiva 

histórico-crítica, que todos estão inseridos nesta cultura e podem – devem – atuar 

sobre ela.  

Para o desenvolvimento das aplicações da intervenção proposta e apresentada no 

curso de extensão, foram necessárias ser divididas em dois dias, nos dias 19 e 20 de 

setembro de 2023. Como se tratava de alunos que não frequentavam o AEE no 
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contraturno, seus atendimentos se deram conforme o andamento de seus horários do 

ensino comum.  

Durante o período de realização da IC, foi observado que a rotina dos alunos 

participantes da intervenção no AEE acontecia em duplas. Por se tratar de crianças 

que possuíam algumas especificidades em comum, elas se construíram nesta 

dinâmica, e neste mesmo cenário as intervenções aconteceram. Dias antes previstos 

para a aplicação da intervenção, as professoras do ensino comum destes alunos 

foram comunicadas sobre o projeto e como funcionaria – assim como os próprios 

alunos - para que estes fossem liberados de suas aulas e a intervenção da ação de 

extensão pudesse acontecer na SRM. 

Ao total foram quatro alunos participantes da intervenção que estavam dentro das 

demandas observadas. Duas alunas referentes aos laudos de Retardo Mental Leve 

(F70/CID10) sendo uma delas referente ao laudo de Disartria (R47), ambas com onze 

anos de idade e dois alunos referentes aos laudos de Transtorno de Déficit de Atenção 

e Hiperatividade (TDAH/F90/CID10), um deles com nove anos de idade e o outro com 

dez anos de idade, em que estes quatro alunos frequentavam o 4º e 5º ano do Ensino 

Fundamental.  

No primeiro dia de aplicação, organizamos o ambiente e o material e recebemos as 

primeiras duas alunas no primeiro horário do turno vespertino. Michele e Evellyn12, se 

tratava de duas alunas que estavam no 5º ano do E.F e possuíam onze anos de idade. 

Eram alunas que pouco se comunicavam e interagiam nos momentos de 

atendimentos. Se tratando dessas especificidades, foi pensado em um primeiro 

momento de intervenção que pudesse possibilitar interações por parte das alunas. Ao 

se sentarem, foi retomado por parte da aluna da IC o objetivo pelo qual elas estariam 

ali. Após, antes mesmo de apresentar os materiais para a intervenção, apresentamos 

o tema no qual foi pensado o trabalho. 

 

Buscou-se através de perguntas investigar quais eram seus conhecimentos prévios 

ao apresentarmos o tema. Por se tratar de alunas que pouco interagiam, ao instigá-

las na conversa e participação antes mesmo de apresentar um objetivo para o 

 
12 Nomes fictícios. 
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desenvolvimento com os materiais, nos surpreendeu, já que mostraram interesse e 

conhecimento, interagindo simultaneamente,  

 

[...] Meninas, vocês já ouviram falar por aí o que é o Folclore?  
Evellyn: Ô tia, é aquelas histórias da mula sem cabeça?  
Michelle: Eu tenho medo dessas histórias, meu tio, lá na roça, quando 
eu vou “prá” lá, conta.  
E na sala de aula, vocês lembram de ver algo do Folclore?  
Michelle: A tia já deu uma atividade do Boto cor de rosa e... Evellyn: 
Sim! E da Sereia, né, Michelle?!” (Trecho do primeiro dia de 
atendimento, realizado no dia 19 de setembro de 2023).  

 

O atendimento com a Evellyn e Michelle, permaneceu nesta dinâmica. As duas alunas 

que se mostravam quietas, chegavam em seus atendimentos (durante o período 

observado), sentavam, faziam as atividades propostas pela professora do AEE, 

levantavam e iam embora, sem muito ouvi-las a falar, nos surpreendeu, se engajando, 

trazendo histórias e experiências de seu convívio logo nestes primeiros contatos de 

interações. Durante este momento, o sinal tocou, sinalizando que elas precisariam 

voltar para a sala de aula. Informamos que voltaríamos no dia seguinte para 

continuarmos de onde paramos.  

No segundo horário do turno vespertino, recebemos o Kawê13 com nove anos de idade 

que frequentava o 4º do E.F e o Davi de 10 anos de idade do 5º do E.F. O Davi14 

apesar de não estar alfabetizado, segundo a professora do AEE, se tratava de um 

aluno que estava em um processo de alfabetização, reconhecendo a maioria das 

sílabas, porém, o que “impedia seu avanço” era a rejeição com os materiais usados 

no ensino comum, como lápis e caderno. Na maioria de seus atendimentos no qual 

foram acompanhados pela pesquisadora da IC, os trabalhos com Davi eram 

desenvolvidos no computador no qual era mais bem aceito pelo mesmo.  

 

Kawê se tratava de um aluno que tinha uma leitura silábica, conforme o relato da 

professora do AEE, mas rejeitava em trabalhar com as escritas das palavras. Segundo 

a professora, 

 

[...] com o Kawê eu tento ir mais no trabalho com a leitura, já que ele 
aceita melhor e estamos na busca de melhorar isso [...], mas mesmo 

 
13 Nome fictício. 
14 Nome fictício. 
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assim a gente tenta insistir com ele em se interessar pelas escritas, 
tem dia que “dá”, mas não são todos os dias, viu. (Trecho de uma das 
conversas com a prof. do AEE, realizado no dia 19 de setembro de 
2023). 

 

Ao recebermos Davi e Kawê, Davi em seu costume se direcionou ao computador. 

Kawê gostava de conversar e ao entrar no espaço da sala, perguntou o que faríamos 

hoje. A professora solicitou que Davi se sentasse na mesa porque as “meninas” 

precisavam conversar com ele. Davi permaneceu na mesa em que estava o 

computador e Kawê perguntou o que era “isso” – o material desenvolvido para a 

intervenção, conforme as figuras 08 e 09. Pegou o material na mão e começou a tentar 

ler em voz alta, a professora tentou redirecioná-lo para a nossa conversa, mas 

prosseguimos com a leitura feita por ele. Davi, neste momento, se virou para a direção 

de Kawê e disse que já teria ouvido “isso” – conforme as figuras 08 e 09. 

Figura 8: Material pedagógico desenvolvido nas aplicações do projeto de intervenção 

do curso de extensão (A). 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2023. 

Figura 09: Material pedagógico desenvolvido nas aplicações do projeto de 

intervenção do curso de extensão (B). 
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Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2023. 

 

Durante o momento em que Kawê lia as parlendas, Davi sentou em nossa mesa e 

começou a folear as demais parlendas em que estavam na mesa. Quando Kawê 

terminou de ler, perguntamos a Davi onde ele havia escutado o que Kawê tinha lido,  

 

[...] na outra escola minha, a tia falava “vamos ficar na roda” e cantava. 
(Trecho do primeiro dia de atendimento, realizado no dia 19 de 
setembro de 2023).  

 

Tentamos dar continuidade na conversa e nesse momento do interesse e participação 

dos alunos foi perguntado sobre o Folclore, se sabiam o que era e quais os elementos 

que os constituíam.  

 

Kawê [...] eu já vi um desenho uma vez, na TV, na minha casa, tinha o 
menino com cabelo de fogo, e “lá” ele protegia a floresta. (Trecho do 
primeiro dia de atendimento, realizado no dia 19 de setembro de 2023).  

 

A conversa se estendeu mais um pouco até tocar o sinal e informamos que 

voltaríamos no dia seguinte para dar prosseguimento.  

 

No segundo dia de atendimento, realizado no dia 20 de setembro de 2023, a 

professora do AEE conseguiu organizar os horários dos alunos participantes do 

mesmo modo do dia anterior. Evellyn e Michelle chegaram juntas no atendimento já 

cientes da continuação da intervenção e fizemos uma rápida conversa para 

retomarmos de onde paramos. Apresentamos as parlendas, explicamos o seu 

contexto retomando sempre nas referências das interações que tivemos no dia 

anterior. A primeira parlenda a ser lida foi a parlenda conforme a figura 10, “Hoje é 

domingo pede cachimbo.” Ao terminar a leitura, Evellyn prontamente disse: 

 
[...] tia, já brinquei assim, vem cá Michelle...” (Trecho do segundo 
dia de atendimento, realizado no dia 20 de setembro de 2023).  

 

As duas alunas começaram no ritmo da parlenda cantarolar e ritmar com as mãos, em 

uma espécie de adoleta.  
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Em seguida, sugeri que pudéssemos identificar nas parlendas os elementos 

correspondentes com as imagens quadradas, conforme as figuras 10 e 11. Conforme 

iam identificando, eram questionadas se haviam alguns elementos a mais a serem 

identificados e íamos retomando a leitura em conjunto.  

 

Com os elementos identificados, começamos no trabalho com a escrita dos mesmos 

no próprio material na parte inferior, que permitia com uma caneta tinteira escrever e 

apagar caso necessário. Ao lado, nos foi disponibilizado alfabeto móvel, no auxílio 

neste processo e a cada palavra de cada figura era trabalhada com uma aluna por 

vez.  

As construções das escritas eram realizadas de maneira conjunta, entre aluna e 

pesquisadora. Por se tratar de alunas não alfabetizadas, o processo de identificação 

do fonema e grafema não se deu de forma autônoma. Michelle, além dessas 

especificidades citadas, tinha uma coordenação motora fina não bem desenvolvida e 

seu processo de escrita se construía requerendo mais auxílio. Nas construções das 

escritas já que as alunas mostravam uma maior dependência, tentou-se no percurso 

cantarolar as parlendas para que a escrita não se construísse de maneira engessada, 

e para um meio em identificação dos fonemas por meio da cantoria.  Ao final do 

atendimento com Evellyn e Michelle, conseguiu-se trabalhar com duas parlendas, em 

seu tempo e percurso, apresentadas nas figuras abaixo.  

Figura 10: Material pedagógico desenvolvido nas aplicações do projeto de 

intervenção do curso de extensão (A). 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2023. 
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Figura 11: Material pedagógico desenvolvido nas aplicações do projeto de 

intervenção do curso de extensão (B). 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autoria, 2023. 

Pensando em estratégias que pudessem auxiliar qualitativamente no processo de 

intervenção considerando as especificidades de Davi e Kawê, contemplando os 

recursos e não priorizando o déficit, o recurso digital além do material pedagógico 

desenvolvido se fizeram aliados nas possibilidades de caminhos alternativos para 

estes alunos.  

Como citado anteriormente pela professora que acompanhava os alunos no AEE, é 

um dos impasses o trabalho com a escrita de forma convencional e seus interesses 

maiores se voltam para as ferramentas digitais. Diante disso, buscamos na internet 

jogos que abordavam os assuntos e conteúdos pospostos para a intervenção.  

A plataforma Wordwall disponibiliza jogos de diferentes conteúdos educativos, 

entretanto, como estávamos no trabalho do Folclore buscamos utilizar os disponíveis 

desse segmento, como mostram nas figuras abaixo. É importante salientar que, só foi 

possível utilizar estes recursos porque através dos diálogos investigativos e das 

relações com estes alunos percebemos que havia conhecimentos prévios sobre o 

Folclore e seus personagens. 
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Figura 12: Plataforma Wordwall utilizada nas aplicações da intervenção (A).  

 

Fonte: Wordwall, 2023. 

 

Figura 13: Plataforma Wordwall utilizada nas aplicações da intervenção (B). 

 

Fonte: Wordwall, 2023. 
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Fiura 14: Plataforma Wordwall utilizada nas aplicações da intervenção (C). 

 

Fonte: Wordwall, 2023. 

Figura 15: Plataforma Wordwall utilizada nas aplicações da intervenção (D). 

 

 

Fonte: Wordwall, 2023. 
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As aplicações com Davi e Kawê seguiram na ordem das plataformas digitais para o 

material pedagógico desenvolvido. Os alunos se engajaram poucos minutos antes de 

entrarem e de serem relembrados do atendimento. Os alunos se mostraram 

interessados em compreender os jogos e realizar as atividades. Durante o 

desenvolvimento das parlendas de escrita e leitura se sentiram desafiados a construir 

as palavras referentes as imagens e identificar quais parlendas conheciam. É notável 

que se trata de alunos não alfabetizados, mas, percebe-se que a continuidade em 

trabalhos seguindo a linha de possíveis interesses, elementos pertencentes em seus 

convívios e alternativas que os desafiem, construiriam caminhos possíveis para um 

trabalho significativo de leitura e escrita.   

 

5.3 Além de um lugar: Um breve relato do projeto de intervenção e da pesquisa 

desenvolvida na IC 

 

Ao passar pela escola - lugar de intervenção proposto pelo curso de extensão e 

também a partir da pesquisa realizada na Iniciação Científica - este breve relato 

contará com as impressões, sensações, sentimentos no qual foi acompanhado 

durante este processo.  

 

Na figura como pesquisadora, durante o período passado e vivenciado, este lugar é 

se assim pode-se dizer, quase que abstrato: Você está ali, o estar é de não 

permanecer, de ser uma passagem. As crianças perguntam: 

 

[...] tia, você vai ficar aqui com a gente?” 
[...] tia, você vai dar aula pra gente?” 
[...] tia, você trabalha aqui na escola?” (Trechos de algumas falas dos 
alunos registradas ao longo da pesquisa, no ano de 2022 a 2023).  

 

O lugar de pesquisadora que se difere das figuras sociais que são rotineiras na escola, 

de uma certa maneira, permite observar as relações em uma ótica desconstruída ou 

fora dos parâmetros daquelas que pertencem ao lugar de investigação. 

Essa perspectiva se difere, gera e traz de uma certa maneira possíveis inquietações, 

porque, sabemos dos impasses e desafios que compõe a escola. Os professores 

dizem:  
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[...] a prática e a realidade do dia a dia escolar, são completamente 
diferentes da teoria! (Trecho de um dos relatos dos professores 
registradas ao longo da pesquisa, no ano de 2022 a 2023). 

 

Frente a estas questões, vejamos então, a Educação Especial e seu lugar na escola. 

Padilha em sua obra: “Possibilidades de Histórias ao Contrário” (2004) entrelaçando 

sobre a palavra Diversidade e seus contextos em sociedade e na escola, traz vários 

questionamentos de questões que compõe a Educação Especial e seus lugares e não 

lugares na educação – e no mundo, que de certa maneira nos convida a refletir nas 

relações do ser e fazer ao ensinar: 

 

[...] A lei diz que todos tem direitos à educação e ao acesso aos bens culturais 
(diz mesmo?). Há uma legislação para a educação dos deficientes cujo nome 
é a Educação Especial. Mas, o que ela tem de especial? Especial por quê? 
Em que? Ensina menos? Ensina mais devagar? Mas o que é ensinar mais 
depressa? O que é aprender mais depressa ou mais devagar? [...] Ter lugar 
na escola não significa apenas ter uma carteira, uniforme, material escolar, 
merenda ou professor (mesmo que tudo isso faça parte da possibilidade de 
pertencer a uma escola). (Padilha, 2004, p. 126) 

 

Essas reflexões inquietantes em relação ao ensinar e sobre os lugares da escola e 

seus ou não pertencimentos (mesmo que brevemente relatados aqui nas figuras dos 

alunos da Educação Especial e pesquisadora), Padilha (2004) ainda diz, “[...] A 

questão é: Quem tem lugar na escola, que lugar tem? Que tipo de relação vivencia?” 

(p. 126).  

 

De fato, este lugar da escola e tudo que a compõe tem muito a ser questionado e 

construído. E, mesmo que haja muito a ser feito, o ensinar, o aprender, o estar na 

escola, existe porque em nenhum outro lugar supre o lugar da escola em suas 

relações, “[...] as relações entre as pessoas que determinam seus papeis sociais e 

estes, por sua vez, determinam a dimensão das relações” (2004, p. 126).  

 

E nestas relações, os alunos participantes do projeto tinham suas especificidades, 

entretanto, não necessitavam de altos recursos, de grandes infraestruturas, dos 

melhores materiais, mesmo que são imprescindíveis e um direito. Mas, aqui, mesmo 

que tudo isto esteja dentro do ensinar e do aprender, o que fez seu(s) lugar(res) na 

escola serem além de só um lugar, uma carteira, uma mesa, uma matrícula, foi em 
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virtude das relações, em sua essência. Na escuta, na fala, do que posso ensinar, mas 

o que também posso aprender, mesmo que, em outros caminhos. Sem a consciência 

do ser político perante o seu fazer e seu lugar – de professor, de aluno, de humano, o 

lugar, é “só” um lugar.   

 

Por isso enfatizamos que os recursos e a acessibilidade ao currículo precisam ser 

criados em relação às necessidades pedagógicas de cada aluno em sua singularidade 

e isso nem sempre exige altos custos e transformações difíceis de serem feitas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Os princípios da perspectiva histórico-cultural e os processos do desenvolvimento 

humano postulados por Vigotski (1998, 2000, 2005, 2011, 2012, 2022), com base nos 

dados obtidos durante toda a pesquisa, se compreenderá a partir destas relações. O 

desenvolvimento humano e a educação de pessoas com deficiências acontecem a 

partir de relações de qualidade instauradas nos diferentes espaços de convívio social 

(Vigotski, 2011). 

 

A educação, portanto, se dá como uma ferramenta nestes processos, e que por meio 

dela desenvolve-se nossas funções enquanto humanos, “[...] a educação surge em 

auxílio, criando técnicas artificiais, culturais, um sistema especial de signos ou 

símbolos culturais adaptados às peculiaridades da organização psicofisiológica da 

criança anormal” (Vigotski, 2011, p. 867).  

 

Na escassez de um trabalho colaborativo em sua perspectiva de incluir/colaborar com 

as vivências e trabalhos do cotidiano escolar - elementos da cultura - com alunos que 

necessitam de um olhar diferenciado nos dados da pesquisa, pode impedir um 

desenvolvimento qualitativo desses alunos. Para Vigotski (1998) só é boa aquela 

aprendizagem que passa à frente do desenvolvimento e o conduz. 

 

Sabendo que todos possuem capacidades de aprender, a deficiência não é um fator 

de empecilho. A forma que as práticas serão apresentadas para as crianças que 

possuem especificidades, devem ser de maneiras distintas, assim as crianças com 

deficiência alcançam de um modo distinto, por um caminho distinto, com outros meios, 

a sua aprendizagem e para o professor é importante conhecer a peculiaridade do 

caminho pelo qual se deve conduzir a criança (Vigotski, 2011). 

 

Ao investigar a existência e como funcionavam os recursos alternativos e caminhos 

diferenciados, a maioria dos dados produzidos na IC mostrou que em alguns 

momentos havia o uso de materiais assertivos, porém existiam padronizações de 

atendimentos recorrentes em alunos com laudos consideráveis com níveis de 

suportes leves que apresentavam problemas em leitura e escrita, desconsiderando as 

especificidades e singularidades de aprendizagem de cada estudante. 
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A fim de auxiliar no entendimento de pesquisar as práticas pedagógicas instauradas 

na sala de recursos multifuncionais e também na realização de discussões teórico-

práticas na área da educação especial, foi realizado pela estudante de IC a 

participação no curso de extensão: “Formação continuada em Educação Especial: 

concepções e práticas em deficiência intelectual e transtorno do espectro autista” sob 

registro Proex/UFES nº 3387, lecionadas pelas professoras Rita de Cassia Cristofoleti 

e Isabel Matos Nunes, de forma presencial na Universidade Federal do Espírito Santo 

- Campus de São Mateus, que contribuíram na preparação das leituras e pesquisas 

sobre o tema em estudo. 

 

O curso realizado pela estudante de Iniciação Científica contribuiu não somente na 

realização da pesquisa, mas na construção de conhecimentos que perpassam a área 

acadêmica em geral, nos contatos com docentes atuantes na área, em escutas de 

seus relatos de experiências, conhecimentos de diferentes realidades de todos que 

cercam o ambiente escolar e em um preparo para futuras atuações profissionais. A 

perspectiva de continuidade deste trabalho se deu na aplicação de projetos que 

incluíram materiais assertivos com a instituição e alunos pesquisados, colaborando 

para a promoção de aprendizagens mais relevantes na área da Educação Especial. 
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